TEMA DE REFLEXÃO

O sacrifício da missa e a memória dos defuntos
O sacrifício da missa, ainda nos nossos dias, é uma realidade muito ligada ao tema dos defuntos, tanto na prática pastoral dos sacerdotes como na devoção dos fiéis. A este propósito, o concílio de Trento disse que o sacrifício da missa «não só se oferece legitimamente, conforme a tradição dos apóstolos, pelos pecados, penas, satisfações e outras necessi​dades dos fiéis vivos, mas também pelos defuntos em Cristo, ainda não plenamente purificados» (DS 1743). Esta afirmação do Concílio está em estreita conexão com o carácter propiciatório da missa: «Se alguém disser que o sacrifício da missa é só de louvor e de acção de graças ou mera come​moração do sacrifício realizado na cruz, e não propiciatório... e que não deve ser oferecido pelos vivos e pelos defuntos...»(DS 1753). O texto de Trento acrescenta que a relação entre o sacrifício da missa e os defuntos remonta à tradição apostólica (DS 1743); no entanto, não é fácil encontrar qualquer vestí​gio desta questão no testemunho global do Novo Testamento.

a) Dados históricos

Relativamente à missa celebrada por um defunto, temos um teste​munho já do ano 170 num livro apócrifo da Ásia Menor denominado Acta Johannis: celebrou-se no próprio mausoléu, ao terceiro dia depois do funeral. Na mesma época, também já existe o costume de celebrar o aniversário pelo morto; assim, a comunidade de Esmirna exprime, pelo ano 155-156, a sua intenção de celebrar um aniversário pelo mártir São Policarpo. Tertuliano, por volta do ano 210, escreve: «fazemos oblações pelos defuntos e, anualmente, pelos natalícios (dos mártires)». Alguns anos mais tarde, Cipriano de Cartago fala, como de tradição recebida, em «oferecer o sacrifício pelo descanso» de um defunto.

O costume de celebrar o sétimo dia, ou o trigésimo, aparece no século IV; noutros lugares, no entanto, celebra-se no nono dia ou no quadragé​simo; estas datas fixas, juntamente com o costume de efectuar uma cerimó​nia comemorativa no próprio dia do funeral, provêm de antigas tradições pré-cristãs que agora são substituídas pela celebração da eucaristia.

Entre esses costumes pré-cristãos, agora cristianizados, sobressai o refrigerium. Desde o princípio, os cristãos sentiram uma profunda vene​ração pelos seus mortos, alimentada pela esperança da ressurreição final; por isso - dizia Tertuliano - «os cristãos consomem mais aromas e incenso para honrar os seus mortos do que os pagãos para fumigar os seus deuses». Sem lágrimas compradas a carpideiras profissionais, como era costume dos gregos e romanos, os cristãos manifestavam a sua dor pela morte dos seus entes queridos rodeando de cuidados afectuosos os seus restos mortais. Como já Aristides dizia no século II:

«Se um justo deixa este mundo, alegramo-nos, damos graças a Deus e acompanhamos o cadáver como se emigrasse de um lugar para outro».

Uma esperança comum unia defuntos e vivos num vínculo de comunhão que também se exprimia num banquete celebrado junto dos sepulcros dos mortos, principalmente dos mártires. Este refrigerium pelos mortos era um costume observado pelos cristãos dos séculos IV-V. Tratava-se de um banquete celebrado junto da campa do defunto, ban​quete esse em que o defunto - segundo se acreditava - tomava parte, pelo que se lhe guardava o lugar e a sua parte de comida.

Era um costume pagão, assumido e reorientado pelos cristãos, mas que tinha constantemente tendência para degenerar e regressar às raízes pagãs, com os seus costumes licenciosos, sobretudo em determinadas datas, como por exemplo nas festas feralia ou parentalia que se celebra​vam no mês de Fevereiro. A pastoral da época lutou energicamente por cristianizar estes costumes pagãos, sem grandes resultados; por fim, viu​-se na necessidade de proibir absolutamente os refrigeria. Foram então substituídos pela celebração da eucaristia, sob a forma de missa votiva, sobre o sepulcro dos apóstolos e mártires, e por uma missa de defuntos no lugar da sepultura dos parentes.

Pelos finais do século VI, não era raro que os sacerdotes dissessem missas de defuntos durante uma série de dias sem a assistência de nin​guém. No século VII, introduz-se o costume de os membros de igrejas e conventos se comprometerem a fazer certos sufrágios por um defunto da comunidade e, concretamente, a celebrar um determinado número de missas de defuntos. No ano 800, um acordo entre os mosteiros de São Galo e Reicheneau estabelece que, por cada monge defunto, todos os sacerdotes deviam dizer três missas no dia em que tivessem recebido a notícia, outra aos trinta dias e finalmente, todos os anos, no dia 14 de Novembro, devia celebrar-se uma solene comemoração geral de todos os defuntos, celebrando cada sacerdote três missas.

Em finais do século X, o abade Odilón de Cluny começa a celebrar a «Comemoração dos fiéis defuntos» no dia seguinte à festa de Todos os Santos; este costume espalha-se rapidamente por todas as Igrejas, unindo assim a piedade monástica à devoção popular pelos defuntos. Nos séculos seguintes, ocorrerá o fenómeno exagerado da multiplicação de missas, sobretudo pelos defuntos, as missas gregorianas, etc., de que falámos atrás.

Acerca do Memento dos defuntos dentro da oração eucarística, temos que dizer que, durante muito tempo, não se admitiu nas missas dos domingos e dias festivos; com efeito, considerava-se como algo próprio das missas privadas pelos defuntos que costumavam celebrar-se na pre​sença de poucas pessoas conhecidas, mas não como fazendo parte do culto comunitário. Posteriormente, também nas missas dos domingos e dias festivos, foi introduzido o costume de ler, tal como no memento dos vivos, uma lista de nomes no memento dos defuntos. Esta leitura em voz alta dos nomes dos defuntos era habitualmente feita pelo diácono, servin​do-se para isso de uns dípticos.
Nas nossas actuais orações eucarísticas, a memória «daqueles que adormeceram na paz de Cristo e de todos os defuntos» (anáfora N), é um elemento constante da estrutura da anáfora. A recordação dos defuntos constitui, por outro lado, um dos centros psicológicos da missa, e o povo gosta de que sejam mencionados publicamente, no meio da assembleia reunida, os nomes dos seus entes queridos. O tema dos defuntos é, como sabemos, um dos pontos mais sensíveis da religiosidade popular.

b) Sentido teológico

Tanto a tradição patrística como a teologia actual realçam, nesta questão, o conceito de solidariedade e, sobretudo, o da comunhão dos santos. Na realidade, trata-se de uma variante explicativa do próprio con​ceito de Igreja. Se morrer é «abrir-nos àquele que nos fez viver na terra» (G. Marcel), tanto os vivos como os mortos participam conjuntamente do mesmo mistério de graça e salvação pela sua incorporação no único corpo de Cristo. Karl Rahner referiu-se repetidamente a este tema com palavras comoventes:

«A pergunta sobre uma possível comunhão com os mortos trans​forma-se numa pergunta sobre a possibilidade do amor de Deus, que quer ser chamado Deus dos vivos e dos mortos... Só acreditamos real e plena​mente em Deus como Deus dos vivos, quando os mortos significam algo para nós na comunhão dos santos... Quando rezamos: "Senhor, dai-lhes o descanso eterno e brilhe para eles a luz eterna», a nossa oração mais não é do que a ressonância da palavra de amor que os próprios mortos, no silên​cio da eternidade, pronunciam para nós. Eles dizem: "Senhor, dai a estes (a nós), a quem queremos no teu amor como nunca, depois da luta da vida, o repouso eterno e que a tua luz eterna brilhe também para eles". Um dia terá lugar a plena comunhão com os santos. As palavras da profissão de fé apostólica sobre a comunhão dos santos dizem-nos: "Fiéis, não vos esque​çais dos mortos; eles vivem"» (K. Rhaner, La comunión de los santos, in Yo creo, Madrid 1981,122-125).
Este mistério da comunhão dos santos tem a sua expressão máxima na eucaristia, na qual a memória ou comemoração dos defuntos implica a inserção da morte cristã e da sua recordação na grande anamnese da morte e ressurreição de Cristo; é significativa a utilização, em ambos os casos, da mesma expressão: «fazer memória». Por outro lado, a solidarie​dade cheia de esperança com todos os mortos, acaba por ser um desafio para a mentalidade da nossa época que professa uma gélida indiferença pelos mortos. A nossa cultura, que superou alguns tabus, forjou todavia outros novos, entre os quais se destaca o relativo aos mortos. Porém, a falta de solidariedade com os defuntos, o esquecimento e omissão da questão «da vida dos mortos», é profundamente desumana. Como escre​veu F. Mitterrand:

«Houve civilizações que olhavam a morte frente a frente, sociedades que tinham bem traçado, quer para a comunidade como para os indivíduos, o caminho final. Davam sentido à conclusão do destino, conferiam-lhe a sua riqueza. É certo que, no passado, nunca as relações com a morte foram tão pobres como nestes tempos de secura espiritual em que os homens, ansiosos por existir, parecem eludir o mistério. Ignoram que, deste modo, privam o gosto pela vida de uma das suas fontes essenciais» 119.

A verdade é que vivemos sob a pressão anónima de uma consciência social que, ao separar-nos da companhia espiritual dos mortos, nos afasta progressi​vamente da mensagem cristã da ressurreição. Por isso mesmo, uma teologia crítica, no nosso mundo ocidental, que tem as suas próprias carências antropoló​gicas, deveria cultivar uma «existência anamnética, de universal solidariedade» (H. Peukert), que incluísse a solidariedade com os mortos. Neste sentido, o tema da nossa comunhão com os mortos, tema querido à religiosidade popular, parece ser também, nos dias de hoje, um lugar teológico fundamental.
Ao referir-se aos defuntos, o concílio de Trento afirmou que a missa não é só um sacrifício de acção de graças, mas também um sacrifício propiciatório. Pressionado pelo objectivo anti-protestante, Trento não pôde articular entre si esta dupla dimensão do sacrifício eucarístico. No entanto, L. M. Chauvet fez ver que a eucaristia, precisamente por ser sacrifício de louvor e de acção de graças, tem um carácter de restauração e de propiciação.

Com efeito, só quando o homem reconhece Deus como Deus (e nisto consiste o sacrifício de adoração, louvor e acção de graças), é que se recupera a si mesmo, sendo restaurado, devolvido à sua própria auto​nomia e responsabilidade humanas. Não podemos pensar na dimensão propiciatória como se fosse o acto de erguer um muro de segurança perante uma divindade violenta (sagrado tabu), nem como uma tentativa de fazer pressão sobre Deus para nos ser útil, dócil aos nossos desejos (sagrado mágico).

Na eucaristia, trata-se sobretudo de nos aproximarmos d'Ele confia​damente, numa comunhão que instaure e restaure o homem, outorgando​-lhe a densidade do próprio existir. Isto acontece pelo perdão dos pecados (isto é, o perdão do nosso esquecimento fundamental de Deus e dos irmãos) e, sobretudo, pela participação na nova aliança, que é vinculação da nossa própria existência a Deus e aos outros.

Em suma, pedimos a Deus que nos faça retomar, cada um de nós, ao projecto inicial que Ele tem para cada um de nós, porque «n'Ele, estou na verdade mais perto de mim mesmo do que quando procuro estar junto de mim» (Ratzinger). Este reencontro com a raiz original divina do nosso existir, é o que nos mementos da missa podemos pedir, para nós, e para todos os homens vivos e defuntos.
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